
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia
PROCURADORIA JURÍDICA - UESB/RTR/PROJUR

CONTRATO N.º 035/2021

Contrato que entre si fazem, de um lado, a
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA
BAHIA – UESB e, de outro lado, a empresa BMA
CONSTRUTORA EIRELI – EPP, na forma abaixo:

 

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA - UESB, Autarquia Estadual
vinculada à Secretaria da Educação do Estado da Bahia, instituída pela Lei Delegada n.º 12,
de 30 de dezembro de 1980, autorizada pelo Decreto Federal n.º 94.250, de 22 de abril de
1987, reorganizada pela Lei Estadual nº 13.466, de 22 de dezembro de 2015, credenciada
através do Decreto Estadual n.º 7.344, de 27 de maio de 1998, e recredenciada pelo Decreto
Estadual n.º 16.825, de 04 de julho de 2016, com sede e foro no Km 04 da Estrada do Bem
Querer, no município de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob
n.º 13.069.489/0001-08, adiante denominada CONTRATANTE, representado pelo seu Reitor,
Prof. Dr. LUIZ OTÁVIO DE MAGALHÃES, portador da Carteira de Identidade RG n.º
13816603-04, expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº. 077.770.018-25, residente no
município de Vitória de Conquista, Estado da Bahia, e a empresa BMA CONSTRUTORA
EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.939.670/0001-00, situada na Av. Luís Viana
Filho nº 7532, Edif. Helbor Cosmopolitan Home e Stay e Offices, Salas 202 e 203, Torre 02,
bairro Alphaville I, município de Salvador, estado da Bahia, adjudicatária vencedora da
Tomada de Preços nº 001/2021, Processo Administrativo nº 072.4158.2021.0002975-74,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por FÁBIO MOREIRA
ANDRADE, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade RG nº
0571761240, expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº 657.008.645-68, residente e
domiciliado na Av. Luís Viana nº 6312, Cond. Manhattan, Edif. Soho, Bl. A, aptº 2503, bairro
Paralela, município de Salvador, estado da Bahia, celebram o presente Contrato, que se
regerá pela Lei Estadual nº 9.433/2005, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

Constitui objeto do presente Contrato a Prestação de Serviços, pela CONTRATADA, de
Construção e Urbanização da Praça de Convivência, localizada no campus de Vitória da
Conquista da CONTRATANTE, de acordo com as especificações constantes do Instrumento
Convocatório, no Cronograma, no Memorial, na Planilha Orçamentária e Projeto
Arquitetônico (Parte IV-A do Edital), bem como na Proposta de Preços apresentada pela
CONTRATADA, que ficam fazendo parte integrante deste, independente de transcrição.

 

Subcláusula Primeira – É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação do
CONTRATADA com outrem, acessão ou transferência, total ou parcial deste Contrato, bem
como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando a
CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.
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Subcláusula Segunda – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 50% (cinquenta por
cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, na forma dos § 1o e 2o do art. 143 da Lei
Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Terceira – As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por
cento), desde que haja resultado de acordo entre as CONTRATANTES.

 

Subcláusula Quarta – Os serviços objeto deste Contrato não podem sofrer solução de
continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por
empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa
CONTRATADA, sob as quais manterá estrito e exclusivo controle.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

 

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação
no Diário Oficial do Estado (DOE), admitindo-se a sua prorrogação nos termos do inciso II
do art. 140, da Lei Estadual nº 9.433/05, observado o estabelecido no caput e no parágrafo
único do art. 142 desta Lei.

 

Subcláusula Primeira – O prazo final e total previsto para a execução da obra é de 120
(cento e vinte) dias, a contar da data de ordem de serviço, pelo setor competente da
CONTRATANTE.

 

Subcláusula Segunda – A prorrogação do prazo de vigência, nos termos do inciso II do art.
140 da Lei Estadual n° 9.433/2005, está condicionada à obtenção de preços e condições mais
vantajosas e deverá ser realizada através de termo aditivo.

 

Subcláusula Terceira – A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela
autoridade competente para celebrar o ajuste e será realizada através de termo aditivo,
devendo o pedido ser realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias antes do termo final
do contrato.

 

Subcláusula Terceira – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
previsto no próprio Contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração
do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de
aditamento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

 

O valor global estimado deste Contrato é de R$ 680.999,95 (seiscentos e oitenta mil,
novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), a ser pago em conformidade
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com os serviços efetivamente prestados, observando os valores constantes na Proposta de
Preços apresentada pela CONTRATADA.

 

Subcláusula Única – Nos preços previstos neste Contrato estão incluídos todos os custos
com material de consumo, salários, encargos sociais e trabalhistas de todo pessoal da
CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais
empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação,
aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que,
direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das
obrigações.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

As despesas para o pagamento deste Contrato ocorrerão por conta dos recursos de Dotação
Orçamentária a seguir especificada:

 

a) Unidade Orçamentária: 11.302;

b) Elemento de Despesa: 44.90.51.00;

c) Destinação de Recurso: 0.114.000000;

d) Projeto/Atividade: 7863.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA

 

A CONTRATADA deverá prestar garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor deste
Contrato, podendo recair sobre qualquer das modalidades previstas no §1º do art. 136 da
Lei Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Primeira - Sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, a prova
da garantia, na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data de
assinatura deste Contrato, admitindo-se, para o seguro-garantia e a fiança bancária, que a
comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela data, sem o que fica
vedada, em qualquer caso, a realização de pagamento.

 

Subcláusula Segunda - A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações
contratuais e pelas multas impostas, independentemente de outras cominações legais.

 

a) a garantia deverá abranger os débitos trabalhistas e previdenciários;

b) a validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período mínimo de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual ou o lapso
necessário a que se processe o recebimento definitivo da totalidade do objeto.

 

Subcláusula Terceira - A CONTRATADA ficará obrigada a repor o valor da garantia quando
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esta for utilizada, bem como a atualizar o seu valor nas mesmas condições deste Contrato.

 

Subcláusula Quarta - No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a
existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou
fiador.

 

Subcláusula Quinta - A CONTRATADA deverá atualizar a garantia sempre que houver
alteração contratual, no mesmo prazo deferido para a comprovação da garantia originária,
visando assegurar a cobertura das modificações procedidas.

 

Subcláusula Sexta - Será recusada a garantia que não atender às especificações solicitadas,
devendo ser notificada a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias, sane a
incorreção apontada ou, no caso de títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, promova a substituição por caução em dinheiro.

 

Subcláusula Sétima - O retardamento, a falta da apresentação ou a não substituição da
garantia impedirá a realização do pagamento das faturas apresentadas, sem prejuízo da
incidência de multa moratória, da rescisão deste Contrato nos termos do art. 167, inc. III,
da Lei Estadual nº 9.433/05 e das demais cominações legais.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 

Em consonância com o § 5º do art. 6º, combinado com a alínea “a” do inciso XI do art. 79 da
Lei 9.433/05, os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem
bancária ou crédito em conta aberta em instituição financeira CONTRATADA pelo Estado
da Bahia, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada a entrega da parcela solicitada do objeto licitado e a
realização dos serviços, desde que não haja pendência a ser regularizada, observando os
prazos constantes do Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA, de
acordo com o cronograma abaixo:

 

1ª Parcela – Equivale a 18,18% (dezoito vírgula dezoito por cento) do valor global do
contrato, a ser pago quando forem concluídos e aprovados pela fiscalização os serviços do
cronograma físico-financeiro.

O prazo previsto para execução: 30 (trinta) dias a contar da data da ordem de serviço.

 

2ª Parcela – Equivale a 27,09% (vinte e sete vírgula zero nove por cento) do valor global do
contrato, a ser pago quando forem concluídos e aprovados pela fiscalização os serviços do
cronograma físico-financeiro.

O prazo previsto para execução: 60 (sessenta) dias a contar da data da ordem de serviço.

 

3ª Parcela – Equivale a 29,86% (vinte e nove vírgula oitenta e seis por cento) do valor global
do contrato, a ser pago quando forem concluídos e aprovados pela fiscalização os serviços
do cronograma físico-financeiro.

O prazo previsto para execução: 90 (noventa) dias a contar da data da ordem de serviço.
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4ª Parcela – Equivale a 24,87% (vinte e quatro vírgula oitenta e sete por cento) do valor
global do contrato, a ser pago quando forem concluídos e aprovados pela fiscalização os
serviços do cronograma físico-financeiro.

O prazo previsto para execução: 120 (cento e vinte) dias a contar da data da ordem de
serviço.

 

Subcláusula Primeira– Os valores correspondentes as parcelas de pagamento poderão ser
antecipadas conforme a execução dos serviços, a necessidade e conveniência da
Administração da CONTRATADA.

 

Subcláusula Segunda– Todas as parcelas serão pagas somente quando concluídas e
atestadas pela fiscalização.

 

Subcláusula Terceira– O pagamento à CONTRATADA será efetuado somente após
apresentação dos seguintes documentos:

 

– ART'S específicas da obra (Execução e Fiscalização), devidamente pagas;

– Alvará de construção da Obra de acordo com a legislação municipal;

– Livro de Registros – Diário de Obras;

– Matrícula CEI (Cadastro Especifico do INSS) específica da Obra;

– Notas fiscais correspondentes às aquisições de materiais de construção adquiridos pela
CONTRATADA para emprego na obra da CONTRATANTE;

– Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS, exigido para
obras/reformas/realizadas no município de Vitória da Conquista, Bahia

– Habite-se da Prefeitura Municipal, se for o caso.

 

Subcláusula Quarta – Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo
fluirá a partir da regularização por parte da CONTRATADA.

 

Subcláusula Quinta – A atualização monetária dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da
obrigação e do seu pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata
tempore.

 

Subcláusula Sexta – A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente
às faltas ou atrasos na execução dos serviços ocorridos no mês, com base no valor do preço
vigente.

 

Subcláusula Sétima – As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa
ao recolhimento dos impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à
realização dos serviços.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA –
REAJUSTAMENTO E REVISÃO

 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da
data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, será feita
mediante a aplicação do INPC/IBGE.

 

Subcláusula Primeira – A revisão de preços, nos termos do inc. XXVI do art. 8º da Lei
Estadual nº 9.433/05, dependerá de requerimento da CONTRATADA quando visar recompor
o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o
desequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato.

 

Subcláusula Segunda – O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela
CONTRATADA no prazo máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de
decadência, em consonância com o art. 211 da Lei 10.406/02.

 

Subcláusula Terceira – A revisão de preços pode ser instaurada pela CONTRATANTE
quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou
quando houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos
utilizados no contrato, conforme o art. 143, inc. II, alínea “e”, da Lei Estadual n o 9.433/05.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

A CONTRATADA, além das determinações contidas na SEÇÃO B – DISPOSIÇÕES
ESPECÍFICAS do instrumento convocatório, que aqui se consideram literalmente
transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

 

a) apresentar, quando da assinatura deste Contrato, a relação contendo os nomes e os
números do CPF, Carteira Profissional e PIS dos seus empregados que serão empregados
que serão vinculados à prestação de serviços;

b) designar, de sua estrutura administrativa, um preposto permanentemente responsável
pela perfeita execução dos serviços, inclusive para atendimento de emergência, bem como
para zelar pela prestação contínua e ininterrupta dos serviços, e que possa tomar as
providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

c) executar os serviços objeto deste Contrato, no Campus Universitário de Vitória da
Conquista, de acordo com as especificações ou recomendações efetuadas pela
CONTRATANTE, observando o seu horário de expediente;

d) manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-de-obra
para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato, inclusive aquela
necessária ao manuseio e operação dos veículos, bem como zelar pela integridade dos bens
da CONTRATANTE entregues a sua guarda durante o período contratual;

e) disponibilizar todo o material de consumo necessário à realização dos serviços;

f) comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento
dos serviços;
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g) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e permitir a servidor
credenciado pela CONTRATANTE fiscalizar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer
serviço ou fornecimento de material que não atendam às especificações do objeto do
presente contrato, observando sempre as exigências que lhe forem solicitadas;

h) atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados,
providenciando sua imediata correção, sem ônus para a CONTRATANTE;

i) respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do
trabalho, disciplina e demais regulamentos vigentes na CONTRATANTE, bem como atentar
para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços;

j) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições
competentes, necessários à execução dos serviços;

k) honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações da Lei,
ficando declarado que o pessoal empregado pela CONTRATADA não terá nenhum vínculo
jurídico com a CONTRATANTE;

l) responder judicial e financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser
adotadas, por todo e qualquer dano ou prejuízo que, a qualquer título, vier a causar à
CONTRATANTE, à União, ao Estado, ao Município ou a terceiros, em função da execução
do objeto do presente Contrato, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços
contratados, exceto quanto isto ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;

m) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições
competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato;

n) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente
contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal,
relativas aos serviços prestados;

o) instruir os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadores
de boa conduta e capazes de realizar os serviços ora contratados;

p) realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim
como arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, inclusive seguro
de vida contra o risco de acidentes de trabalho e outras especificadas nos dissídios ou
convenções coletivas;

q) pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do
pessoal designado para execução dos serviços ora contratados, inclusive indenizações
decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao
fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para a
CONTRATANTE;

r) fornecer o fardamento padrão nas quantidades previstas e todo e qualquer material
necessário ao bom desempenho do serviço;

s) acatar apenas com as solicitações de serviços dos servidores autorizados formalmente
pela CONTRATANTE;

t) adimplir os fornecimentos exigidos pelo Instrumento Convocatório e pelos quais se
obriga, visando à perfeita execução deste Contrato;
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u) apresentar, quando da assinatura deste Contrato, nome e fotocópia da carteira do CREA
do profissional que se encarregará da execução da construção;

v) apresentar, quando da assinatura deste Contrato, declaração de que o profissional
encarregado pela construção lá estará, no horário combinado, toda vez que for solicitado
por e-mail ou fax (com antecedência de 48 horas) pela CONTRATANTE, através da
Assessoria de Obras e Projetos;

w) apresentar, quando da assinatura deste Contrato, declaração de que fará imediatamente
a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto ao CREA, sendo que a ordem de
serviço para início dos trabalhos somente será dada ao construtor após a apresentação
deste documento quitado na Assessoria de Obras e Projetos;

x) manter no local das obras/serviços um “Diário de Obras” (Ocorrências), no qual serão
feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais,
mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e principalmente problemas
de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes.

y) rubricar, juntamente com a Fiscalização de obras da CONTRATANTE, o “Diário de
Obras”, em todas as vias, que ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das
obras/serviços;

z) realizar inspeção técnica regular na obra, através de engenheiro ou arquiteto responsável
contratado para esse fim, em intervalos de visita definidos pela CONTRATADA;

aa) facilitar a ação da Fiscalização na inspeção das obras/serviços, em qualquer dia ou hora,
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem
administrativa, bem como os documentos comprobatórios necessários ao bom exercício do
trabalho de fiscalização;

bb) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas
expensas, obras/serviços objeto do presente Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos
ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou
equipamentos inadequados ou não correspondentes às especificações;

cc) planejar as obras/serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades
desenvolvidas no local e em seu entorno;

dd) obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços, efetuando a
limpeza permanente do ambiente de trabalho;

ee) fornecer aos operários, em caráter obrigatório e de acordo à legislação pertinente, todos
os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários às suas atividades para a
segurança pessoal no local da obra/sérvio, devendo atuar devidamente uniformizados, em
padrão único (farda) durante a vigência do Contrato e seus respectivos aditivos, se houver;

ff) executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações
e demais elementos técnicos constantes do Instrumento Convocatório, obedecendo
rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias de serviços públicos,
conforme referido nas Condições Específicas de Licitação do Edital, assim como as
determinações da CONTRATANTE;

gg) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

hh) assegurar facilidade de comunicação através de telefone, fax, e-mail e/ou outros meios
de comunicação disponíveis;

ii) providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site
www.comprasnet.ba.gov.br, para a prática de atos através do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI.
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Informações - SEI.

jj) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços/
bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total.

 

Subcláusula Primeira - Além das determinações acima descritas, a CONTRATADA que
estiver sujeita à determinação do art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
(Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), regulamentado pelo Decreto nº 5.598, de 1º de
dezembro de 2005, deverá, no que concerne à aprendizagem:

 

a) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes prevista no art. 429 da CLT,
os estudantes indicados nos incisos I e II do art. 9º da Lei Estadual nº 13.459, de 10
dezembro de 2015, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 16.761, de 07 de junho de 2016,
no percentual mínimo de 20% (vinte por cento) do quadro de aprendizes da
CONTRATADA;

b) apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento deste Contrato, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a lista
completa dos aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco de dados de que trata o
Decreto Estadual nº 16.761/16, devendo justificar, perante a CONTRATANTE, a eventual
impossibilidade de seu cumprimento.

 

Subcláusula Segunda - Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações
específicas pertinentes ao pessoal destinado à execução do objeto, sem embargo de outras
previstas na legislação pertinente:

 

a) alocar durante todo o período de execução deste Contrato a equipe técnica mínima
exigida no instrumento convocatório, admitindo-se a sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE;

b) promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais
aos seus empregados, bem como fornecer todos os equipamentos de proteção individuais –
EPI, necessários, fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e
procedimentos destinados à preservação de suas integridades físicas;

c) adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus
técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes;

d) realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim
como arcar com todas as despesas de transporte, alimentação, inclusive seguro de vida
contra o risco de acidentes de trabalho e outras obrigações legais ou derivadas de dissídios,
convenções ou acordos coletivos;

e) pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, inclusive as
obrigações acessórias, bem como recolher no prazo legal, todos os encargos e tributos
devidos;

f) responder perante a CONTRATANTE pela conduta, frequência, pontualidade e
assiduidade de seus empregados e efetuar as substituições daqueles que venham a se
ausentar do serviço, por motivo justificado ou não, sem nenhum ônus para a
CONTRATANTE, bem como comunicar à CONTRATANTE, antecipadamente, todo e
qualquer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer um dos seus empregados
vinculados à execução do presente Contrato;

g) arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos e em domingos
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e feriados, inclusive as de iluminação;

h) realizar a matrícula dos serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de
recolhimento das contribuições de assistência e previdência social e do FGTS, nos termos
da legislação específica em vigor, a quais deverão estar acompanhadas de declaração
elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e assinada por pessoa
legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas
correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados;

i) apresentar, juntamente com a primeira medição, comprovação de matrícula da
obra/serviço junto à Previdência Social.

j) responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal,
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho;

k) fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional exerçam as suas
atividades devidamente uniformizadas, em padrão único (farda), e fazendo uso dos
equipamentos de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à
legislação específica.

 

Subcláusula Terceira - Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações
específicas pertinentes ao canteiro de obras/serviços e local de execução, sem embargo de
outras previstas na legislação pertinente:

 

a) fornecer e manter no canteiro de obras/serviços tudo que for necessário à execução dos
trabalhos, dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada;

b) manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços,
recolhendo os entulhos e dando-lhes o destino adequado;

c) manter canteiro de obras/serviços com instalações compatíveis, inclusive escritórios para
seus representantes, bem como para a Fiscalização, com a observância da legislação
pertinente;

d) fornecer, colocar e manter no local, enquanto durar a execução de obras, placa de
divulgação e identificação da mesma, as quais serão confeccionadas de acordo com o
manual apropriado a ser fornecido pela CONTRATANTE;

e) executar as obras/serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades
desenvolvidas no local e em seu entorno;

f) não permitir a instalação de comércio, a exemplo de barracas ou quitandas na periferia
do canteiro da obra, sendo de sua inteira responsabilidade a adoção de todas as medidas e
providências visando impedi-la;

g) manter no local das obras/serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas
anotações devidas, quando necessárias, referentes ao andamento dos serviços, qualidade
dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes.
Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em todas as
vias, ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das obras/serviços;

h) obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade
e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços;

i) manter no local das obras/serviços, além da equipe técnica, auxiliares necessários ao
perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério
da Fiscalização, o controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços.
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Subcláusula Quarta - Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações
específicas pertinentes à execução dos serviços, além das que foram previstas no PROJETO
BÁSICO:

 

a) registrar o Contrato no Conselho de Classe pertinente e apresentar o comprovante de
pagamento da Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART),

b) emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas de cunho gerencial, no qual
constarão todas as informações técnicas do objeto contratado;

c) seguir o cronograma físico das etapas de execução, observando as formas, as medidas,
realizando os controles geotécnicos e geométricos “in loco”, não se admitindo modificações
sem a prévia consulta e concordância da fiscalização;

d) supervisionar e coordenar os trabalhos das subcontratadas, quando admitida a
subcontratação, assumindo total e única responsabilidade pela qualidade e cumprimento
dos prazos de execução dos serviços;

e) comunicar sempre o início ou conclusão de cada atividade do empreendimento,
mantendo estreita comunicação com a fiscalização;

f) adotar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços,
arcando com todas as despesas, sem ônus adicional à CONTRATANTE;

g) submeter à CONTRATANTE o nome das empresas subcontratadas, na hipótese em que
admitida a subcontratação;

h) assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência,
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar;

i) submeter à fiscalização, quando solicitado, as amostras dos materiais a serem
empregados nos serviços antes da sua execução;

j) abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades
objeto desta licitação, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

k) executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e
demais elementos técnicos que integram o procedimento licitatório, seguindo
rigorosamente, as Normas Técnicas aplicáveis;

l) executar o controle tecnológico de materiais, componentes e sistemas construtivos
(ensaios laboratoriais) para evidenciar o atendimento às Normas Técnicas aplicáveis;

m) quando, por motivo de força maior, houver a necessidade de aplicação de material
"similar" ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma, através
de laudos, pareceres e levantamentos de custos, possa se pronunciar pela aprovação ou não
do mesmo.

 

Subcláusula Quinta - Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações
concernentes à responsabilidade pela execução do objeto:

 

a) responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações cíveis ou trabalhistas,
demandas que gerem custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou
de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas, ligadas ao cumprimento do presente Contrato.
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b) a inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes deste
Contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem
poderá onerar a CONTRATANTE, renunciando expressamente, a CONTRATADA, a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;

c) responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas,
por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da
execução das obras/serviços.

 

Subcláusula Sexta - Deverá a CONTRATADA atender, ainda, às seguintes obrigações:

 

a) entregar à CONTRATANTE, quando exigido no PROJETO BÁSICO, o relatório “AS BUILT”
parcial correspondente;

b) entregar à CONTRATANTE, quando da emissão do Termo de Recebimento Provisório
final das obras/serviços, e vinculado ao pagamento da última parcela, o relatório “AS
BUILT” correspondente, registrando todas as alterações e complementações efetuadas no
seu Projeto Executivo no decorrer do prazo contratual, observando, obrigatoriamente, as
normas de desenho da CONTRATANTE;

c) retirar todo o entulho decorrente da execução das obras/serviços, deixando o local
totalmente limpo;

d) prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a
envolva, independente de solicitação;

e) responder, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do
trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, em conformidade com o art. 618 da
Lei 10.406/2002;

f) realizada a medição final, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

I. relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com
discriminação de categoria(s) e número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) e
período de atuação de cada um, conforme ART/RRT e proposta do licitante;

II. cópia do Diário de Obra;

g) realizada a medição final, a CONTRATADA deverá solicitar ao responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da Obra, formalmente, o recebimento provisório;

h) para o recebimento definitivo da obra a CONTRATADA deve apresentar o Relatório “AS
BUILT”;

i) apresentar a baixa definitiva da matrícula da obra/serviço junto ao INSS com respectiva
certidão negativa de débito – CND.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

A CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal,
obriga-se a:

 

a) fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato,
dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da assinatura;

b) realizar o pagamento pela prestação dos serviços, objeto deste Contrato;
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c) fiscalizar a prestação dos serviços e comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade
detectada;

d) sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos:

I. prestação dos serviços, objeto deste Contrato, em desobediência às condições
estabelecidas no presente;

II. erros, omissões ou vícios nas notas fiscais;

e) prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias, quando solicitadas por escrito,
em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos;

f) facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para execução deste
Contrato, às instalações onde os mesmos serão executados;

g) proceder à publicação resumida deste Contrato no Diário Oficial do Estado da Bahia
(DOE), condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias
corridos da sua assinatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

 

O regime de execução do presente Contrato será o de empreitada por preço unitário, de
acordo com o Cronograma constante no instrumento convocatório e que integra o presente
Contrato, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO
OBJETO

 

Competirá à CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na
forma do art. 154 da Lei Estadual nº 9.433/05, ficando esclarecido que a ação ou omissão,
total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total
responsabilidade na execução do contrato.

 

Subcláusula Primeira – O adimplemento da obrigação contratual por parte da
CONTRATADA ocorre com a efetiva prestação do serviço, assim como qualquer outro
evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança,
consoante o art. 8º, inc. XXXIV, da Lei Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Segunda – Cumprida à obrigação pela CONTRATADA, caberá à
CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir os serviços ou
fornecimentos efetuados, para efeito de emissão da habilitação de pagamento, conforme o
art. 154, inc. V, e art. 155, inc. V, da Lei Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Terceira – O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 161 da
Lei Estadual nº 9.433/05, observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido
fixados na PARTE III – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS:

 

a) se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem assim do
cumprimento das obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido de
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logo o recebimento definitivo;

b) quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade ou da
complexidade do objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de
conformidade, será feito o recebimento provisório, devendo ser procedido ao recebimento
definitivo no prazo de 15 (quinze) dias.

 

Subcláusula Quarta – O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor
do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser
confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros.

 

Subcláusula Quinta – Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem
qualquer manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á
definitivamente aceito o objeto contratual, para todos os efeitos.

 

Subcláusula Sexta – Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA
estará habilitada a apresentar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para pagamento.

 

Subcláusula Sétima – A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou
fornecimento em desacordo com as condições pactuadas.

 

Subcláusula Oitava – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade
civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, consoante
o art. 165 da Lei estadual no 9.433/05.

 

Subcláusula Nona – Fica indicada como a área responsável pela gestão deste Contrato,
a Assessoria de Obras e Projetos - AOP.

 

Subcláusula Décima – Fica indicado como fiscal deste Contrato o servidor Manoel Tavares
da Silva Filho, Matrícula 72.52884-00.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

 

A prorrogação, suspensão ou rescisão sujeitar-se-ão às mesmas formalidades exigidas para a
validade deste Contrato.

 

Subcláusula Primeira – A admissão da fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA está
condicionada à manutenção das condições de habilitação e à demonstração, perante a
CONTRATANTE, da inexistência de comprometimento das condições originariamente
pactuadas para a adequada e perfeita execução do contrato.

 

Subcláusula Segunda – Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado
por simples apostila:
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a) a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais custeadores
da despesa, sem modificação dos respectivos valores;

b) reajustamento de preços previsto no edital e neste Contrato, bem como as atualizações,
compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento dos
mesmos constantes;

c) o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos no art. 185 da Lei
Estadual nº 9.433/05, com as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por
atraso injustificado na execução deste Contrato, sujeitará à CONTRATADA multa de mora,
que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites
máximos:

 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor deste Contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se a CONTRATADA a efetuar o reforço da caução,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento ou serviço não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

 

Subcláusula Primeira – A multa acima referida não impede que a CONTRATANTE rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei.

 

Subcláusula Segunda – Se a multa moratória atingir o patamar de 10% (dez por cento) do
valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser
recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas
em lei.

 

Subcláusula Terceira – A multa aplicada, após regular processo administrativo, será
descontada diretamente dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à
CONTRATADA ou ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.

 

Subcláusula Quarta – A CONTRATADA será descredenciada do Sistema de Registro
Cadastral quando, em razão da ocorrência das faltas previstas na Lei Estadual nº. 9.433/05,
deixar de satisfazer as exigências relativas à habilitação jurídica, qualificação técnica,
qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista exigidas para
cadastramento.

 

Subcláusula Quinta – A CONTRATADA será punida com a pena de suspensão temporária
do direito de licitar e impedimento de contratar quando incorrer nos ilícitos previstos nos
incisos VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei Estadual nº. 9.433/05.
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Subcláusula Sexta – A CONTRATADA será punida com a pena de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para
aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184 e II, III
e V do art. 185 da Lei Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Sétima – Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, ou prejuízos dela advindos para a CONTRATADA e a
reincidência na prática do ato.

 

Subcláusula Oitava – As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Primeira – A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da
CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei
Estadual nº 9.433/05.

 

Subcláusula Segunda – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art.
167 da Lei Estadual nº 9.433/05, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do § 2º do art. 168
do mesmo diploma.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

 

Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a CONTRATADA poderão ser
realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.209, de 20 de abril de 2011,
e do Decreto no 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

 

Parágrafo único - A CONTRATADA deverá manter atualizado o endereço eletrônico
cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de
notificação e intimação de atos processuais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

 

Integram o presente Contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições
estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no
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convocatório e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida
licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

 

As partes elegem o Foro da Cidade de Vitória da Conquista, estado da Bahia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente Contrato.

 

E, assim, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente
Instrumento, eletronicamente, via Sistema Eletrônico de Informações - SEI Bahia, depois
de lido e achado conforme, para que produzam seus correspondentes e legais efeitos.

 

LUIZ OTÁVIO DE MAGALHÃES
REITOR DA CONTRATANTE

 

FÁBIO MOREIRA ANDRADE
REPRESENTANTE DA CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Luiz Otávio De Magalhães, Reitor, em
15/10/2021, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Moreira Andrade, Representante
Legal da Empresa, em 15/10/2021, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de
2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00037267793 e o código CRC FC602975.

Referência: Processo nº 072.4158.2021.0002975-74 SEI nº 00037267793
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